
 
 

 
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 54.869 - GO 
(2017/0187827-8)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ODIVALDO FARIA PEIXOTO 
ADVOGADOS : SANDRO DE ABREU SANTOS  - GO028253 

 LUCAS MENDONCA VIEIRA E OUTRO(S) - GO042575 
AGRAVADO  : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : VALKÍRIA COSTA SOUZA E OUTRO(S) - GO022373 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. MANDADO DE SEGURANÇA. LEGITIMIDADE 
PASSIVA. AUTORIDADE QUE PRATICOU O ATO. GOVERNADOR DE 
ESTADO. TEORIA DA ENCAMPAÇÃO. INAPLICABILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – A autoridade coatora que detém legitimidade para figurar no polo passivo 
de ação mandamental é aquela que tenha praticado o ato impugnado, a teor 
da Lei n. 12.016/2009.
III - Não é cabível a aplicação, in casu, da teoria da encampação, porquanto, 
em que pese exista vínculo hierárquico entre a autoridade apontada no 
mandamus e aquela que seria legitimada a figurar no polo passivo 
(Governador do Estado e Secretário Estadual de Planejamento e Gestão), e , 
a teor do art. 46, VIII, o, da Constituição do Estado de Goiás, não haja 
modificação da competência do Tribunal de Justiça, a autoridade Impetrada 
não se manifestou, em informações,  sobre o mérito do mandamus (fl. 
303e).
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 
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votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 08 de fevereiro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 54.869 - GO 
(2017/0187827-8)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ODIVALDO FARIA PEIXOTO 
ADVOGADOS : SANDRO DE ABREU SANTOS  - GO028253 
   LUCAS MENDONCA VIEIRA E OUTRO(S) - GO042575 
AGRAVADO  : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : VALKÍRIA COSTA SOUZA E OUTRO(S) - GO022373 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

com fundamento no art. 932, IV, do Código de Processo Civil de 2015 e art. 

34, XVIII, b, do Regimento Interno desta Corte, negou provimento ao Recurso 

Ordinário em Mandado de Segurança.

Sustenta a Agravante, em  síntese, a correta indicação da 

autoridade coatora, tendo em vista que o Governador do Estado de Goiás, 

delegou ao Secretário de Estado de Gestão e Planejamento, os poderes 

referentes a nomeação e convocação dos aprovados no cadastro de reserva 

do concurso da PMGO, por meio do Decreto de 12 de novembro de 2015, 

portanto, o Secretário de Estado de Gestão e Planejamento é o legitimado 

para figura no polo passivo do mandamus.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 383/392e.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 54.869 - GO 
(2017/0187827-8)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ODIVALDO FARIA PEIXOTO 
ADVOGADOS : SANDRO DE ABREU SANTOS  - GO028253 
   LUCAS MENDONCA VIEIRA E OUTRO(S) - GO042575 
AGRAVADO  : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : VALKÍRIA COSTA SOUZA E OUTRO(S) - GO022373 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Não assiste razão ao Agravante, porquanto o acórdão recorrido 

adotou entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual a autoridade 

coatora que detém legitimidade para figurar no polo passivo de ação 

mandamental é aquela que tenha praticado o ato impugnado, conforme a Lei 

n. 12.016/2009.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA DO SECRETÁRIO DE ESTADO.
1. Os argumentos aduzidos pelo agravante, inclusive no que 
toca à aplicação da teoria da encampação, não abalam as 
razões para manutenção do acórdão recorrido, além de 
desbordarem para o campo da inovação recursal.
2. O conceito de autoridade coatora, para efeitos da 
impetração, é aquele indicado na própria norma de regência - 
Lei n. 12.016, de 7 de agosto de 2009: "Considera-se 
autoridade coatora aquela que tenha praticado o ato 
impugnado ou da qual emane a ordem para a sua prática." 3. 
Na hipótese sob exame, não se vislumbra nenhum ato 
administrativo que possa ser atribuído ao Secretário de 
Estado, até porque o impetrante foi eliminado do certame por 
decisão exclusiva da comissão avaliadora, "por apresentar 
atestado médico em desacordo com o edital", sendo esse o 
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ato impugnado.
4.  Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RMS 35.228/BA, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 26/03/2015).

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. PRETENSÃO. ATRIBUIÇÃO 
DE PONTOS. INDICAÇÃO. AUTORIDADE COATORA. 
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO. 
ILEGITIMIDADE AD CAUSAM.
1. A correta pontuação da autoridade coatora, para efeito de 
impetração do mandado de segurança, deve considerar a 
verificação das disposições normativas a respeito de quem 
possui competência para a prática do ato colimado como 
pedido definitivo de concessão da segurança.
2. No caso, uma vez pretendida a atribuição de nota em prova 
de concurso público, dispõe o edital respectivo que tal se 
atribui à banca examinadora, sendo, portanto, equivocada a 
indicação do Presidente do Tribunal de Contas do Estado, que 
a rigor não tem como fazer concretizar o pedido mandamental.
3. Sem legitimidade passiva ad causam, denega-se a 
segurança.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RMS 39.902/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/11/2013, DJe 
18/11/2013).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO. PROVA OBJETIVA. REVISÃO DE 
QUESTÕES. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO MINISTRO DE 
ESTADO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO. ATO DE ATRIBUIÇÃO DA ENTIDADE 
ORGANIZADORA DO CERTAME.
1. A ação mandamental exige a demonstração, de plano, da 
existência do ato ilegal ou abusivo atribuído à autoridade 
impetrada. Na espécie, contudo, a petição inicial não atribui tal 
prática a qualquer autoridade mencionada no art. 105, inc. I, 
"b", da Constituição Federal.
2. Autoridade coatora é a pessoa que ordena, executa 
diretamente ou omite a prática do ato impugnado, não sendo 
este o caso do Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento em relação à revisão de questões da prova 
objetiva aplicada no concurso para provimento de cargos de 
Agente de Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de 
Origem Animal.
3. A teor da compreensão firmada pelo Superior Tribunal de 
Justiça, "a homologação do concurso é mera consequência do 
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seu resultado, de modo que, na verdade, a presente 
impetração volta-se contra ato de atribuição do CESPE, a 
quem compete a elaboração, correção da prova e análise dos 
recursos administrativos, o que acaba por afastar a 
competência desta Corte para conhecer desta ação 
mandamental" (AgRg no MS 14.132/DF, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 25/3/2009, DJe 22/4/2009).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no MS 13.735/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 22/05/2013, DJe 31/05/2013)

Com efeito, depreende-se dos autos, que o Governador do 

Estado de Goiás é a autoridade responsável pela nomeação dos candidatos 

aprovados no concurso público da Polícia Militar daquele Estado e que, ao 

contrário do sustentado pelo Recorrente, não houve delegação de poderes 

ao Secretário de Estado de Gestão e Planejamento para a convocação ou 

nomeação, mas apenas para proceder, mediante portaria, a correções de 

erros materiais pertinentes a classificações, nomes, cargos e CPF/MF do 

pessoal do referido Anexo Único.

Ademais, da análise da Lei Estadual n. 17.257/11, apontada 

pelo Recorrente, não se infere a atribuição de competência ao Secretário de 

Estado de Gestão e Planejamento para a convocação ou nomeação dos 

candidatos aprovados no concurso em questão.

Cumpre esclarecer que a jurisprudência desta Corte firmou 

entendimento segundo o qual, a aplicação da teoria da encampação, que 

mitiga a indicação errônea da autoridade coatora em mandado de 

segurança, tem lugar quando presentes os seguintes requisitos: (i) vínculo 

hierárquico entre a autoridade que prestou as informações e aquela que 

determinou a prática do ato; (ii) manifestação sobre o mérito nas 

informações prestadas, e; (iii) ausência de modificação na competência 

constitucionalmente estabelecida.

Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CEBAS. 
CANCELAMENTO DE ISENÇÃO. NECESSIDADE DE 
DILAÇÃO PROBATÓRIA.
1. São três os requisitos para aplicação da teoria da 
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encampação no mandado de segurança: existência de vínculo 
hierárquico entre a autoridade que prestou informações e a que 
ordenou a prática do ato impugnado; ausência de modificação 
de competência estabelecida na Constituição Federal; e 
manifestação a respeito do mérito nas informações prestadas. 
Precedente da Primeira Seção: MS 10.484/DF, Rel. Min. José 
Delgado.
(...)
6. Ordem denegada.
(MS 12.779/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 13/02/2008, DJe 03/03/2008, destaque 
meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO MANDADO DE SEGURANÇA. 
ACUMULAÇÃO DE CARGOS NA ÁREA DE SAÚDE. 
RESTABELECIMENTO DA JORNADA MÁXIMA 
ATRIBUÍDA A UM DOS CARGOS COM A RESPECTIVA 
REMUNERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. DILAÇÃO PROBATÓRIA 
INVIÁVEL NA VIA ESTREITA DO WRIT. DIREITO NÃO 
COMPROVADO DE PLANO. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA 
AUTORIDADE APONTADA COMO COATORA.
(...)
5. Assim, além de haver divergência entre o número do 
processo administrativo indicado no ato apontado como coator 
com os demais documentos juntados, o que, por si só, já 
indica a deficiência da prova pré-constituída, também não foi 
demonstrado que o Sr. Ministro de Estado da Saúde é o 
responsável pelo ato que determinou a impossibilidade de 
acumulação de cargos, pois a sua manifestação "autorizando" 
a redução da jornada não traduz encampação dos motivos do 
outro processo administrativo, o que nem por esse motivo 
atrairia a competência desta Corte. Segundo assentado pela 
Primeira Seção e pelas Turmas que a compõem, a teoria da 
encampação em sede de mandado de segurança só se aplica 
quando cumpridos, cumulativamente, os seguintes requisitos: 
a) manifestação a respeito do mérito nas informações; b) 
subordinação hierárquica entre a autoridade que efetivamente 
praticou o ato e aquela apontada como coatora na petição 
inicial; e c) não acarrete a modificação da competência para o 
julgamento do writ. Precedentes: MS 17.435/DF, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 01/02/2013; AgRg no 
RMS 33.189/PE, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira 
Turma, DJe 24/02/2011; REsp 1185275/PR, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 23/09/2011.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no MS 19.461/DF, Rel. Ministro BENEDITO 
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GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/08/2013, DJe 
21/08/2013, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ILEGITIMIDADE PASSIVA 
DO SECRETÁRIO DO ESTADO. NÃO INCIDÊNCIA DO 
ART. 6º, § 3º DA LEI 12.016/2009. AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS PARA APLICAÇÃO DA TEORIA DA 
ENCAMPAÇÃO. PRECEDENTE DO STJ. RECURSO 
ORDINÁRIO AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.
1.   Para aplicar ocorrência da teoria da encampação 
necessita-se do preenchimento de alguns requisitos: (a) 
existência de vínculo hierárquico entre a autoridade que 
prestou informações e a que ordenou a prática do ato 
impugnado; (b) manifestação a respeito do mérito nas 
informações prestadas; (c) ausência de modificação de 
competência estabelecida na Constituição Federal.
(...)
3.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no RMS 26.738/GO, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 
15/05/2015, destaque meu).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDORA 
PÚBLICA ESTADUAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. TEORIA DA ENCAMPAÇÃO. 
APLICABILIDADE.
1. A aplicação da teoria da encampação exige o 
preenchimento dos seguintes requisitos: (a) existência de 
vínculo hierárquico entre a autoridade que prestou informações 
e a que ordenou a prática do ato impugnado; (b) manifestação 
a respeito do mérito nas informações prestadas; (c) ausência 
de modificação de competência estabelecida na Constituição 
Federal. Precedentes.
2. Na espécie, (a) existe o vínculo de hierarquia entre a 
autoridade indicada na ação mandamental (Governador de 
Estado), e uma outra que é a verdadeiramente competente 
para a prática e desfazimento do ato administrativo (Secretaria 
de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG - nos termos 
do Decreto estadual nº 44.817/2008); (b) houve a defesa do ato 
praticado pelo órgão administrativo subalterno; (c) não há 
modificação da competência atribuída pela Constituição do 
Estado ao Tribunal de Justiça (art. 106, "c", da CE).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RMS 43.289/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 
18/12/2015, destaque meu).
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In casu, entretanto, observo ser incabível a aplicação da teoria 

da encampação, porquanto, em que pese exista vínculo hierárquico entre a 

autoridade apontada no mandamus e aquela que seria legitimada a figurar no 

polo passivo (Governador do Estado e Secretário Estadual de Planejamento 

e Gestão), e , a teor do art. 46, VIII, o, da Constituição do Estado de Goiás, 

não haja modificação da competência do Tribunal de Justiça, a autoridade 

Impetrada não se manifestou, em Informações,  sobre o mérito do 

mandamus (fl. 303e).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
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questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
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votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
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improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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